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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 

OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS CONSTANTES DO 

“PROGRAMA DE COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA” DE ALTO CUSTO OU PARA USO CONTINUADO E QUALQUER 

MEDICAMENTO SOLICITADO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL” 

PREGÃO PRESENCIAL: 016/2021 - FMS 

PROCESSO: 0107/2021 - FMS 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17/09/2021  

HORÁRIO: 10:00 horas 

 

 

Razão Social:  

 

CNPJ nº: 

 

Endereço:  

 

E-mail:  

 

Cidade:                                                                             Estado:                   Telefone:  

 

Pessoa para contato: 

 

Recebemos através do acesso à página http://www.aperibe.rj.gov.br/site/licitacoes, nesta data, cópia 

do Instrumento Convocatório da Licitação acima identificada. 

 

Local: _______________________,______de___________________ de 2021. 

 

 

 

Assinatura: 

 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura entre esta Prefeitura Municipal de Aperibé/RJ, e essa empresa, 

solicito a Vossa Senhoria, que preencha o recibo de entrega do Edital e remeta ao Setor de 

Licitação através do e-mail licitacaoaperibe@gmail.com. 

 

A não remessa do recibo até o segundo dia anterior a licitação exime a Comissão de Pregão da 

comunicação de eventuais retificações ocorridas no Instrumento Convocatório, bem como de 

quaisquer informações adicionais. 

mailto:licitacaoaperibe@gmail.com
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EDITAL Nº 070/2021 

REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO nº 0107/2021 - FMS 

PREGÃO PRESENCIAL nº 016/2021 - FMS 

 

1 - PPREÂMBULO  
 

1.1 - Torna-se público para conhecimento dos interessados que a Prefeitura Municipal de 

Aperibé, sediada na Rua Vereador Airton Leal Cardoso, nº 01, Bairro Verdes Campos  através da 

Fundo Municipal de Saúde,  realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

PRESENCIAL, pelo critério de julgamento MAIOR DESCONTO PERCENTUAL POR ITEM 

(REFERÊNCIA, GENÉRICO E SIMILAR) SOBRE OS PRODUTOS CONSTANTES NA 

TABELA OFICIAL DA CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS 

DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (CMED/ANVISA), cujo objeto 

será REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS CONSTANTES DO 

“PROGRAMA DE COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA” DE ALTO CUSTO OU PARA USO CONTINUADO E QUALQUER 

MEDICAMENTO SOLICITADO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL, DE “A” a “Z”, 

POR LOTE (ÉTICO, GENÉRICO E SIMILAR) SOBRE OS PRODUTOS CONSTANTES 

NA TABELA OFICIAL DA CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE 

MEDICAMENTOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

(CMED/ANVISA) 
 

1.2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

1.2.1 - O Procedimento licitatório será conduzido pelo Pregoeiro e será regido primordialmente 

pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o Decreto nº. 1044, de 07 de março 

de 2007 e alterações feitas pelo Decreto nº. 1051, de 20 de abril de 2007 e Decreto 1.151, de 29 de 

maio de 2009, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

Capítulo V, Seção Única, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto 

Municipal nº 310/2009 de 08 de julho de 2009, observadas as alterações posteriores introduzidas 

nos referidos diplomas legais, as normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie, as cláusulas 

e condições deste ato convocatório e respectivos anexos, que as licitantes interessadas declaram 

conhecer e as quais aderem incondicional e irrestritamente. 

 

1.3 - DA SESSÃO INICIAL DO CERTAME 

 

Data da sessão: 17/09 /2021 

Horário: 10:00 horas (Horário de Brasília) 

Local: no Setor de Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de Aperibé/RJ, situada na 

Rua Vereador Airton Leal Cardoso, nº 01 – Bairro Verdes Campos, Aperibé/RJ 

 

2 - DO OBJETO 
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2.1 - REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS CONSTANTES DO 

“PROGRAMA DE COMPONENTE ESPECIALIZADO DA ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA” DE ALTO CUSTO OU PARA USO CONTINUADO E QUALQUER 

MEDICAMENTO SOLICITADO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL, DE “A” a “Z”, 

POR LOTE (ÉTICO, GENÉRICO E SIMILAR) SOBRE OS PRODUTOS CONSTANTES 

NA TABELA OFICIAL DA CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE 

MEDICAMENTOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

(CMED/ANVISA) Conforme especificações detalhadas no TERMO DE REFERÊNCIA – 

ANEXO I deste edital. 

 
2.2 - A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir sendo-lhe facultada a realização de licitação específica para aquisição, e 

assegurada ao beneficiário a preferência de execução em igualdade de preços.   

 

2.3 - Se do Registro de Preços decorrer contratação, esta será requerida pela Secretaria 

Solicitante em processo em apartado, devendo serem observadas as instruções normativas e 

diplomas legais pertinentes ao tema.  

 

2.4 - Do requerimento realizado pela Secretaria Solicitante será acompanhada da respectiva nota 

de empenho, substituído contrato na forma do art. 62 da Lei 8.666/93. 

 

 

 

3 - ANEXOS DO EDITAL  

 
3.1 - Integram este edital os seguintes Anexos:  

 

I - Termo de Referência 

 

II - Planilha Orçamentária 

III - Modelo de Proposta de Preços  

IV - Modelo de Carta de Credenciamento 

V - Declaração Relativa ao Trabalho de Menores 

VI - Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação 

VII - Modelo de Declaração de ME, EPP ou MEI 

VIII - Declaração de Inexistência de Impedimento de Licitar ou Contratar com a 

Administração e que a empresa não possui servidor público em seus quadros 

IX - Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

4 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS  
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4.1 - O prazo de vigência do registro de preços será de 06 (seis) meses, contados da data de 

publicação da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ANEXO IX deste edital vedada prorrogações. 

 

5 - PREÇO ESTIMADO  

 
5.1 - O preço global estimado da presente licitação é de R$ 883.000,00 (oitocentos e oitenta e 

três mil), conforme PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – ANEXO II deste Edital.   

 

5.2 - O valor global toma como base a contratação do quantitativo máximo do(s) item(ns) 

constantes na Ata de Registro de Preços.  

 

6 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

6.1 - As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente licitação correrão à 

conta da das dotações informadas pelo Fundo Municipal de Saúde de Aperibé nas seguintes 

rubricas: 

 

1101.1030100532.045-3390.32.00-20 

 

7 - CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO  

 
7.1 - Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às seguintes 

exigências:  

 

7.1.1 - Estejam legalmente estabelecidas e explorem ramo de atividade compatível com o objeto 

desta licitação, devendo tal fato ser oportunamente comprovado mediante exame dos atos 

constitutivos da empresa;  

 

7.1.2 - Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico 

ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante 

participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e 

serão rejeitadas.  

 

7.1.3 -  Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 

financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou 

representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou 

financeiramente a outra empresa.  

 

7.1.4 - Atendam às condições exigidas neste Edital e em seus Anexos.  

 

8 - PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) 

 
8.1 - Poderão participar do certame as empresas cumpram os requisitos legais para efeito de 

qualificação como MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) e que não se enquadrem em nenhuma das 

hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptas a usufruir 
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dos direitos de que tratam os artigos 42 a 48 da mencionada Lei, não havendo fatos supervenientes 

impeditivos da participação no presente certame;  

 

9 - VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME  

 
9.1 - Não poderão concorrer neste Pregão as sociedades empresárias e empresários:   

 

9.1.1 - Suspensas temporariamente de participar de licitações e de contratar com a Administração 

Estadual Direta e Indireta, nos termos do inciso III, do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93, ou do 

artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/02;  

 

9.1.2 - Impedidas de participar da licitação, nos termos do inciso IV, do art. 87 da Lei Federal n.º 

8.666/93, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera 

da Administração Pública;  

 

9.1.3 - Em consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição; 

 

9.1.4 - Quando tratar-se de Serviço, as constituídas sob a forma de sociedades cooperativas de 

mão-de-obra, tendo em vista que a natureza do serviço e o modo como é usualmente executado no 

mercado demandam a existência de vínculo de subordinação jurídica entre os profissionais e a 

contratada, bem como estão presentes os elementos de pessoalidade e habitualidade, conforme 

artigos 4º, inciso II, e 5º, da Lei Federal 12.690/2012 e a Súmula 281 do TCU 

 

9.1.5 - Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação 

judicial ou extrajudicial. 

 

9.1.6 - Proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no artigo 72, § 8º, V, da 

Lei Federal nº 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais); 

 

9.1.7 - Empresário ou sociedade empresária cujos sócios majoritários, nos termos do art. 12, 

inciso III, da Lei nº 8.429/92, estiverem proibidos de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio 

de pessoa jurídica (Lei da Improbidade Administrativa); 

 

9.1.8 - Que incorrerem em quaisquer das situações previstas nos incisos I, II e III do artigo 9º da 

Lei Federal nº 8.666/93.  

 

9.1.9 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo 

legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 

licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.   

 

9.1.10 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum.   

 

9.1.11 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  
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9.2 - Será considerado comportamento inidôneo, o comparecimento na licitação do interessado 

que se apresente para participar do procedimento licitatório e esteja enquadrado nas hipóteses dos 

impedimentos e vedações aqui elencados.  

 

10 - DO CREDENCIAMENTO E ETAPA PREPARATÓRIA 

 
10.1 - As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu preposto 

legal, munido dos seguintes documentos: 

 

10.1.1 - Original e de cópia da sua carteira de identidade, ou de outra equivalente com foto; 

 

10.1.2 - Documento credencial que lhe dê poderes expressos para participação na licitação, 

praticando todos os atos que lhe são pertinentes e correlatos; 

 

10.1.2.1 - Entende-se por documento credencial:  

 

a)  Contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou 

assemelhada da empresa licitante qualificado como administrador, ou no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura;  

 

b)  Procuração ou Modelo de Carta de Credenciamento – ANEXO IV ou documento 

equivalente da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu 

nome em qualquer fase deste pregão, juntamente com o contrato social, 

identificando/qualificando o sócio administrador que assinar o documento. 

 

10.2 - As licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada ao 

pregoeiro a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento 

das sessões públicas.  

 

10.3 - É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de 

um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas.  

 

10.4 - O credenciado poderá ser substituído por quantas vezes for necessário, para o bom 

andamento do certame, inclusive durante a sessão já aberta.  

 

10.5 - Da fase preparatória e antes da entrega dos envelopes de preço e habilitação serão entregues 

os documentos credenciais e demais documentos listados no subitem a seguir. 

 

10.5.1 - Documentos fora dos envelopes de proposta e habilitação: 

 

a)  Contrato social ou documento equivalente, quando a pessoa credenciada for sócia, 

proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante qualificado como administrador, ou 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura;  

b)  Procuração ou Modelo de Carta de Credenciamento – Anexo IV ou documento 

equivalente da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu 

nome em qualquer fase deste pregão, juntamente com o contrato social, 

identificando/qualificando o sócio administrador que assinar o documento. 
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c)  Cédula de Identidade do representante legal ou preposto constituído 

d)  DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE ou 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL ANEXO VII para as licitantes que ostentam 

essa condição e que pretendem utilizar as prerrogativas estabelecidas na lei complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, devendo na mesma declaração constar que não se enquadram 

em nenhum dos casos enumerados no § 4º do art. 3º da referida lei 

e)  DECLARAÇÃO que de CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO - ANEXO VI,  

f)  Declaração de não existência de fatos impeditivos - ANEXO VIII 

 

10.5.2 - A falta de qualquer documentação elencada nos itens “a”, “b” e “c” não impedem a 

participação da proponente, entretanto por falta de representação impedirá a manifestação  quando 

da fase de lances verbais e fase recursal. 

 

10.5.3 - A falta de apresentação do documento do item “d” ou ainda outro meio de prova capaz 

de identificar sua condição empresarial, não impede a participação, entretanto ensejará a 

inaplicação das prerrogativas estabelecidas pela Lei 123/2006 

 

10.5.4 - A não apresentação das declarações constantes nos itens “e” e “f” ensejará o 

impedimento da participação da empresa no certame; 

 

10.6 - Serão aceitos envelopes de preços e habilitação e documentos encaminhadas por meros 

portadores que não estejam munidos dos documentos de credenciamento. A ausência desta 

documentação implicará a impossibilidade da formulação de lances após a classificação 

preliminar, bem como a perda do direito de manifestar intenção de recorrer das decisões do 

pregoeiro, ficando o representante da licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos.  

 

10.7 - Os documentos apresentados para o credenciamento deverão estar em plena validade e 

poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 

competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. A 

exibição do documento original ao pregoeiro dispensa a autenticação em cartório.  

 

11 - DA PROPOSTA COMERCIAL - (Constantes no Envelope A – Proposta 

Comercial) 

 
11.1 - A proposta comercial da licitante, no impresso padronizado fornecido pela Administração 

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS – ANEXO III) ou em documento elaborado pela 

licitante que contenha as informações pertinentes para a correta identificação do objeto, 

devidamente preenchida, sem alternativas, opções, emendas não autorizadas, ressalvas, borrões, 

rasuras ou entrelinhas, e nela deverão constar:  

 

a)  Identificação social, endereço, número de telefone, e-mail, número do CNPJ, referência a esta 

licitação e/ou processo administrativo.  

 

b)  Descrição clara e detalhada dos serviços/produtos cotados, de acordo com o TERMO DE 

REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital;  
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c)  Indicação dos percentuais de desconto, em algarismo;  

 

d)  Dados bancários; data da proposta; assinatura do representante da proponente; 

 

11.1.2 - Nas fases de propostas e de habilitação, se presente o representante ou preposto da 

empresa, o pregoeiro poderá permitir o saneamento de erros ou falhas desde que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

 

11.1.2.1 - São considerados sanáveis e não substanciais, desde que presente preposto para tal, as 

seguintes falhas: Identificação social, endereço, número de telefone, e-mail, número do CNPJ, 

referência a esta licitação e/ou processo administrativo; dados bancários, datas, e assinatura do 

representante da proponente. 

 

11.1.3 - Indicação diversa ou ausente de descrição, unidades e quantidades ensejam a 

desclassificação unitária dos itens. 

 

11.2 - O prazo de validade das propostas apresentadas à Administração será de 90 (noventa) dias, 

ainda que isto não esteja consignado formalmente na proposta ou esteja de forma diversa, 

independentemente de manifestação de concordância por parte da licitante;  

 

11.2.1 - Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 

validade da proposta, ou seja, 90 (noventa) dias, e caso persista o interesse da Secretaria 

Requisitante, esta poderá convidar o vencedor para firmamento da ata de registro de preços ou 

ainda solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.  

 

12 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (Constantes no Envelope B – 

Habilitação) 
 

12.1 - Sob pena de inabilitação e consequente eliminação automática desta licitação, a licitante 

deverá incluir os documentos previstos neste item no envelope “B”, com o título 

“DOCUMENTAÇÃO”, devidamente fechado e identificado, conforme indicado neste edital.  

 

12.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

12.2.1 - Cópia da Cédula de Identidade dos componentes do quadro societário e/ou 

administradores da empresa 

 

12.2.2 - Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o 

caso, os seguintes documentos:  

 

12.2.2.1 - Registro no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário 

individual ou sociedade empresária;  

 

12.2.2.2 - Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; 

 

12.2.2.3 - Ato constitutivo, ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no órgão 

correspondente;  
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12.2.2.4 - Estatuto acompanhado da ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de 

administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido 

registro na junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei 6.404/76 e suas alterações, 

no caso de sociedades anônimas;  

 

12.2.3 - Documentos que indiquem os atuais responsáveis pela administração, salvo se já 

constarem no contrato social em vigor, no caso das demais sociedades;  

 

12.2.4 - Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou 

sociedades estrangeiras. 

 

12.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

12.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ/MF); 
 

12.3.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuições Estadual ou Municipal, conforme o 

caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;  

 

12.3.3 - Prova de regularidade para com a Seguridade Social e a Fazenda Federal, através da 

apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Negativa com efeito de Positiva de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, que abrange, inclusive, as 

contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d”, do parágrafo único, do artigo 11, da Lei 

Federal nº 8.212/91, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos 

na Dívida Ativa da União;  

 

12.3.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão de 

Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou 

Distrito Federal,  

 

12.3.5 - Para empresas sediadas no Estado do Rio de Janeiro ou quando a regularidade Estadual 

assim condicionar, Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a inexistência de débitos 

inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal(tais) como certidão(ões) positiva(s) com efeito de 

negativa(s), na forma da lei;  

 

12.3.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de 

Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS) expedida pela Secretaria Municipal de 

Fazenda,  

 

12.3.7 - Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF;  

 

12.3.8 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 
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12.3.9 - Dos Benefícios fiscais da ME´s, Epp´s e Equiparadas:  

 

12.3.9.1 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato ou retirada de nota de empenho, 

no entanto, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para tanto, mesmo que esta apresente alguma restrição;  

 

12.3.9.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, 

será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou o menor preço no 

certame o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa;  

 

12.3.9.3 - A falta de regularização da documentação no prazo estabelecido neste edital implicará 

a decadência do direito à contratação e a aplicação de sanção administrativa, conforme previsto no 

artigo 81 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 

convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de classificação, 

cancelar o item ou revogar a licitação.  

 

12.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

 

12.4.1 -  Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei 11.101/05 (falências e 

concordatas), expedida (s) pelo (s) Cartório (s) Distribuidor (es) da sede da pessoa jurídica, há 

pelo menos 90 (noventa) dias. 

 

12.4.2 - Apresentação de Certidão ou Declaração expedida pelo Cartório Distribuidor ou de outro 

órgão competente da sede da pessoa jurídica que informe quantos são os Cartórios de Distribuição 

de falência e concordata. 

 

12.4.3 - Declaração firmada pela licitante nos termos do modelo que integra o ANEXO V deste 

edital, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, 

em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e de 

acordo com o inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 

9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02. 

 

12.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

12.5.1 - Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) e Autorização Especial de Empresa 

(AE), quando se tratar de comercialização de medicamentos constantes da Portaria nº 344/98-MS 

expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, de acordo com a Lei Federal nº 

6.360/1976. 

 

12.5.2 - Alvará de Licença atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual e/ou Municipal 

da sede da licitante, de acordo com o Código Sanitário e legislação complementar 
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12.5.3 - Comprovar profissional do Conselho Regional de Farmácia (CRF), como responsável 

técnico, devidamente regularizado e inscrito no Conselho, vinculado a empresa, seja como sócio, 

empregado pelo regime celetista, ou contratado para prestação de serviços. 

 

13 - DO CERTAME 
 

13.1 - No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, a comissão de pregão 

prestará os esclarecimentos sobre a condução do certame aos interessados ou seus representantes 

 

13.2 - DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS 

 

13.2.1 - Iniciando os procedimentos o pregoeiro solicitará a entrega, de forma avulsa e fora dos 

envelopes de habilitação e/ou proposta, dos documentos credenciais e demais declarações 

estabelecidas na forma do ITEM 10 deste edital 

 

13.2.1.1 - A apresentação de quaisquer declarações ou documentos falsos poderá ensejar, além das 

punições administrativas pertinentes ao caso, a persecução penal por eventual crime cometido 

contra a Administração Pública.   

 

13.2.1.2 - Na hipótese dos documentos que originalmente deviam virem fora dos envelopes, 

vierem erroneamente dentro de algum envelope, poderá o pregoeiro conceder ao licitante a 

oportunidade de sanar tal falha. 

 

13.2.1.3 - A apresentação dos documentos elencados dispensa nova apresentação no envelope de 

habilitação. 

 

13.2.2 - Após o transcurso da etapa credencial, o pregoeiro providenciará a consulta dos 

participantes no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS de forma a atestar a condição 

de adimplência e/ou participação dos presentes. 

 

13.2.3 - Encerrados os procedimentos iniciais, o que será feito pelo pregoeiro em voz alta, os 

licitantes serão convocados a entregar os envelopes contendo a documentação e a proposta 

comercial das licitantes. Nenhum outro envelope será recebido, tampouco será permitida a sua 

troca.  

 

13.3 - RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

 

13.3.1 - Entregarão, em envelopes opacos, tamanho ofício, distintos “A” e “B” e devidamente 

lacrados, a proposta e os documentos exigidos para a habilitação, respectivamente, constando na 

parte externa a razão social e o endereço da proponente, na forma abaixo: 

 

13.3.2 - No envelope contendo a proposta comercial:  

ENVELOPE “A” 

“PROPOSTA COMERCIAL” PREGÃO N°016/2021 FMS 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE – Razão Social e CNPJ 

 

13.3.3 - No envelope contendo a documentação:  
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ENVELOPE “B” 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”PREGÃO N°016/2021 FMS 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE – Razão Social e CNPJ 

 

13.3.4 - Os dois envelopes deverão estar endereçados da seguinte forma: 

À Prefeitura Municipal de Aperibé 

A/C do Pregoeiro 

Rua Vereador Airton Leal Cardoso, n° 01 – Verdes Campos, Aperibé-RJ. 

13.3.5 - Os envelopes deverão estar devidamente identificados com as informações básicas da 

licitante (Razão Social e CNPJ), através de etiqueta, carimbo, impressão, escrita caligráfica, ou 

qualquer outro meio que permita identifica-la de forma inequívoca.   

 

13.3.6 - DA ENTREGA REMOTA DOS ENVELOPES 

 

13.3.6.1 - Serão aceitos envelopes de proposta e habilitação entregues através de remessa remota 

(simples portador, correio ou congêneres) ou diretamente no Setor de Licitação, Rua Vereador 

Airton Leal Cardoso, n° 01 – Verdes Campos, Aperibé-RJ, 28495-000) mediante preenchimento e 

assinatura de termo de recebimento, devendo a correspondência estar endereçada diretamente à ao 

Pregoeiro. 

 

13.3.6.2 - Toda documentação passível de autenticação já deverá estar autenticada pelos meios 

competentes quando da inserção nos invólucros licitatórios, sujeito a inabilitação do licitante que 

descumprir tal regra. 

 

13.3.6.3 - Os envelopes deverão estar plenamente lacrados e rubricados em seu fecho e emendas. 

 

13.3.6.4 - Na forma do item 13.2.1 do EDITAL, deverão ser entregues, juntamente com os 

envelopes de propostas de preço e habilitação, mas de forma avulsa, sem inseri-los em qualquer 

dos dois envelopes mencionados acima, a documentação, elencada no item 10 deste edital.  

 

13.3.6.5 - Os envelopes já deverão estar à disposição e na posse da comissão de pregão no 1º 

(primeiro) dia útil anterior à realização do certame, do que se atribui responsabilidade ao licitante 

o rastreamento e certificação de entrega à comissão, não cabendo pregoeiro ou à comissão 

responsabilidade de rastreamento ou busca ou procura da documentação em comento. 

 

13.3.6.6 - A documentação constante dos envelopes deverá estar assinada quando cabível e 

rubricada em todas as páginas pelo sócio administrador da empresa, assim indicado no contrato 

social. Caso a documentação venha assinada por terceiros, deverá ser juntado instrumento de 

procuração conferindo-lhe poderes assinado pelo sócio administrador sob risco de invalidade de 

autoria. 

 

13.3.6.7 - Toda a documentação constante dos invólucros deverá estar numerada sequencialmente 

no seguinte formato: página “número” de “total” (Ex.: 01/30), onde “número” é a posição em que 

se encontra a página e “total” representa o total de páginas constantes do envelope. 
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13.3.6.8 - O recebimento tardio dos invólucros, em desacordo com a disposição deste item, 

implicará na impossibilidade da participação da interessada no certame, pelo que os envelopes 

ficarão acautelados lacrados no Setor de licitação retirada da empresa, pelo prazo de 90 (noventa) 

dias, podendo ser destruídos sem prévio aviso após decorrido o prazo.  

 

13.3.7 - Recebidos os envelopes o pregoeiro procederá à abertura das propostas comerciais, 

verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste 

instrumento convocatório e seus anexos, com a consequente divulgação dos percentuais ofertados 

pelas licitantes classificadas.  

 

13.3.8 - Todos os documentos de habilitação apresentados pelas licitantes deverão estar 

rubricados por seu representante legal ou preposto e numerados em sequência crescente e também 

deverá constar índice relacionando os documentos e suas respectivas páginas. Esta condição visa a 

agilizar os procedimentos de conferência da documentação, cujo desatendimento não acarretará a 

inabilitação da licitante.  

 

13.3.9 - No caso excepcional de a sessão do pregão vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as 

suas fases, os envelopes ainda não abertos, devidamente rubricados em local próprio, ficarão sob a 

guarda do pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na 

sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.  

 

13.4 - DA ACEITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 

13.4.1 - Não caberá desistência de proposta após a abertura do envelope, nem retratação, 

desconsideração ou mudança de preços ou ainda desistência de lances após o registro pelo 

pregoeiro, sujeitando o licitante às sanções administrativas previstas neste edital, salvo por motivo 

devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro.  

 

13.4.2 - As propostas comerciais que atenderem aos requisitos deste edital serão verificadas pelo 

pregoeiro quanto a erros aritméticos, que, caso seja necessário, serão corrigidos da seguinte forma:  

 

13.4.2.1 - Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, 

prevalecerá o valor por extenso quando indicado;  

 

13.4.2.2 - Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela 

quantidade correspondente, prevalecerá o preço unitário;  

 

13.4.2.3 - Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado 

o resultado corrigido;  

 

13.4.2.4 - Caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será 

desclassificada.  

 

13.4.3 - Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do MAIOR 

DESCONTO PERCENTUAL POR ITEM (REFERÊNCIA, GENÉRICO E SIMILAR) 

SOBRE OS PRODUTOS CONSTANTES NA TABELA OFICIAL DA CÂMARA DE 

REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (CMED/ANVISA), conforme separação em itens da PROPOSTA 

DE PREÇOS – ANEXO III  
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13.5 - DA FASE DE LANCES 

 

13.5.1 - Serão qualificados pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances o autor da proposta de 

menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos 

e superiores em até 10% (dez por cento) a de menor preço.  

 

13.5.2 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 

condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas 

subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer 

que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, inclusive aqueles que apresentarem-se 

acima do valor estimado no edital, sendo vetado, entretanto, a adjudicação de valores se superiores 

àquela estimativa 

 

13.5.3 - O pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como 

o valor ou percentual mínimo para o aumento dos lances, mediante prévia comunicação às 

licitantes e expressa menção na ata da sessão.  

 

13.5.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pelo 

licitante, para efeito de ordenação das propostas.  

 

13.5.5 - O pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante que apresentar a proposta com 

menor preço para torná-la mais vantajosa à Administração, devendo a negociação se dar em 

público.  

 

13.5.6 - Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá 

ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito de sua aceitabilidade, sendo vedada a adjudicação 

de propostas, cujos preços unitários sejam superiores aos estimados na PLANILHA DE 

QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS – ANEXO II deste edital.  

 

13.6 - DOS BENEFÍCIOS DAS ME’S, EPP’S E EQUIPARADAS, NA FASE DE 

JULGAMENTO 

 

13.6.1 - Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada e houver proposta apresentada por uma 

dessas em valor até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte 

forma:  

 

13.6.1.1 - A microempresa, a empresa de pequeno porte ou equiparada, mais bem classificada 

poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados a partir do último lance apresentado, antes da 

negociação, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação 

em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste pregão;  

 

13.6.1.2 - Não sendo vencedora microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada mais 

bem classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará as 

licitantes remanescentes que porventura se encontrem na situação descrita nesta condição, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
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13.6.1.3 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada se, após 

negociação, houver compatibilidade de preço com o valor estimado para a contratação, a licitante 

for considerada habilitada, se for o caso.  

 

13.6.1.4 - Observada pelo pregoeiro a inexequibilidade do preço proposto, com base nos 

parâmetros legais, o licitante poderá declarar a sua exequibilidade, competindo a este, quando 

instado, a comprová-la através de adequada abertura da composição dos preços de sua proposta, 

ou podendo abdicá-la;  

 

13.6.1.5 - O pregoeiro poderá diligenciar as propostas inexequíveis a fim de apurar efetivamente 

sua exequibilidade, podendo, inclusive, requerer documentação suplementar para tanto;  

 

13.6.1.6 - Se necessário, o pregoeiro poderá solicitar suporte técnico a outros órgãos desta 

Prefeitura Municipal para realizar a análise da exequibilidade das propostas apresentadas; 

 

13.6.2 - Nos casos em que houver pluralidade de itens a serem licitados, a fase habilitatória 

apenas terá início após o esgotamento da fase de lances, em todos os seus itens solicitados; 

 

 

13.7 - DA FASE HABILITATÓRIA 

 

13.7.1 - Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope 

contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das 

suas condições de habilitação, dando início à abertura da fase habilitatória. 

 

13.7.2 - Caso a licitante classificada em primeiro lugar desatenda às exigências de habilitação, o 

pregoeiro examinará as ofertas subsequentes na ordem de classificação, verificando, conforme o 

caso, a aceitabilidade da proposta e o atendimento das exigências de habilitação, até que uma 

licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto do certame a ela adjudicado 

quando constatado o desinteresse das demais licitantes na interposição de recursos.  

 

13.7.3 - As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, 

reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.  

 

13.7.4 - DOS BENEFÍCIOS DAS ME’S, EPP’S E EQUIPARADAS, NA FASE DE 

HABILITAÇÃO 

 

13.7.4.1 - A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para tanto, mesmo que esta apresente alguma restrição;  

 

13.7.4.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista exigida 

neste edital, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte adjudicatária deste 

certame o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora 

do certame, prorrogáveis por igual período a pedido do licitante devidamente justificado, aceito a 

critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  
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13.7.4.3 - A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste edital implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes 

para celebrar a contratação, na ordem de classificação, cancelar o item ou revogar a licitação.  

 

13.7.5 - Do cadastro de licitantes 

 

13.7.5.1 - A habilitação das licitantes poderá ser verificada através do cadastro de licitantes 

próprio da administração, com base nos documentos por ele abrangidos, e por meio da 

documentação complementar especificada neste edital.  

 

13.7.5.2 - Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no cadastro 

de licitantes próprio da administração, estejam desatualizados, ou, no caso de certidões vencidas 

em que não haja disponibilidade de consulta nos sítios emitentes, será exigida a entrega da 

documentação em original ou em cópia autenticada.  

 

13.7.5.3 - A documentação deverá ter validade na data estabelecida no preâmbulo deste edital 

para a abertura da sessão.  

 

13.7.6 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências 

relevantes e, ao final, será assinada pelo pregoeiro e demais membros da equipe de apoio, bem 

como pelas licitantes presentes. A recusa da licitante em assinar a ata, bem como a ausência de 

licitante naquele momento, será circunstanciada em ata.  

 

13.7.7 - O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais licitantes até 

a retirada do empenho pela adjudicatária, devendo as referidas licitantes retirá-los no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir dessa data. Expirado esse prazo, os 

envelopes serão destruídos sem prévia comunicação.  

 

13.8 - DOS RECURSOS  

 

13.8.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, dentro do prazo recursal registrado 

pelo pregoeiro na ata da sessão competente, motivadamente, manifestara intenção de recorrer, com 

registro em ata da síntese das suas razões.  

 

13.8.2 - Será concedido o prazo de três (três) dias úteis para o encaminhamento das razões do 

recurso cuja entrega  deverá ser protocolado no Setor de Protocolo do Município de Aperibé/RJ, 

situado à Rua Vereador Airton Leal Cardoso nº 01 – Bairro Verdes Campos – Aperibé/RJ, das 12 

h às 17h, diariamente, exceto aos sábados, domingos, feriados e pontos facultativos, na forma e no 

prazo estabelecido nesse Edital. Não serão aceitas as apresentações das razões e contrarrazões de 

recurso por intermédio de fac-símile ou e-mail. 

 

13.8.3 - As peças recursais serão publicadas no Site Oficial do Município, ficando as demais 

licitantes, após a apresentação das razões, intimadas a apresentar contrarrazões em igual prazo, 

pelas mesmas possibilidades de meio, contado do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista dos autos.  

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE APERIBÉ 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

 

Rua vereador Airton Leal Cardoso, nº 01, Bairro Verdes Campos, Aperibé-RJ 

Página 17 de 22 

13.8.4 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o 

objeto ao licitante declarado vencedor.  

 

13.8.5 - Cabe ao pregoeiro verificar as condições de admissibilidade do recurso, no que tange à 

presença dos pressupostos recursais de tempestividade, legitimidade, sucumbência, motivação e 

interesse.  

 

13.8.6 - Mantida a decisão recorrida pelo pregoeiro, o recurso será encaminhado à autoridade 

superior devidamente relatado que decidirá de forma fundamentada, após a manifestação motivada 

do pregoeiro.   

 

13.8.7 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

13.8.8 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, autoridade superior 

adjudicará o objeto e homologará a licitação, caso não seja necessário o retorno da licitação à fase 

de lances.  

 

14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
14.1 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste edital, o Município de 

Aperibé, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à 

contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos art. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, 

bem como, no que couberem, as disposições contidas na Lei Estadual nº 287, de 04.12.79, e suas 

regulamentações e, em especial, as sanções previstas no Termo de Referência, aplicando-se as 

seguintes em caso de falta de definição destas no Termo de Referência:  

 

14.1.1 - Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de 

prestação de serviços/entrega, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei 

civil;  

 

14.1.2 - Multa administrativa corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do 

Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 

executadas, observando-se ainda os casos previstos no Instrumento de Medição de Resultados 

(IMR) do Termo de Referência – Anexo I do edital de licitação.  

 

14.1.3 - Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

 

14.1.4 - Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas 

e danos das infrações cometidas;  

 

14.1.5 - Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;  

 

14.1.6 - Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do 

contrato ou do empenho, conforme previsão legal pertinente ao tema.  
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14.1.7 - As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou 

individualmente, não impedindo que a Municipalidade rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as demais sanções legais cabíveis.  

 

14.1.8 - Em não havendo êxito na cobrança administrativa para o seu pagamento voluntário, as 

multas administrativas e moratórias aplicadas serão descontadas da garantia prestada pela 

contratada e, caso sejam de valor superior ao da garantia prestada, além da perda desta, responderá 

a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, em consonância com os 

parágrafos 2º e 3º do artigo 86 da Lei Federal nº 8.666/93 

 

14.1.9 - A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da 

Municipalidade de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 

14.1.10 - A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 

contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar a documentação exigida para a 

contratação, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, nos termos do art. 7º da Lei 

Federal nº 10.520/02, impedida de licitar e contratar com o Estado do Rio de Janeiro pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais, proporcionalmente ao 

grau de culpabilidade da conduta apenada. 

 

15 - DO REGISTRO DE PREÇOS  

 
15.1 - Uma vez homologado o resultado da licitação, será formalizada a ata, conforme minuta 

constante do ANEXO IX - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS deste edital, que constitui 

documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura 

contratação, com validade de até 06 (seis) meses, a partir da sua publicação.  

 

15.2 - A licitante vencedora será convocada para assinatura e, consequentemente formalização da 

ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;  

 

15.3 - Quando do comparecimento da empresa para assinatura da ata, deverão ser apresentados os 

originais dos documentos de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). Se for 

procurador, apresentar, juntamente, a procuração comprovando o mandato, caso esta não tenha 

sido apresentada quando dos momentos anteriores do certame e/ou encontrar-se vencida.  

 

15.4 - Em caso de alteração do quadro societário da contratante no curso do certame, deverá ser 

apresentado novo contrato social devidamente registrado na junta comercial e outras eventuais 

alterações, caso não esteja consolidado;  

 

15.5 - Em caso de inviabilidade ou excessiva onerosidade para que a licitante vencedora 

compareça presencialmente para a assinatura da Ata de Registro de Preço, o mesmo lhe será 

enviado eletronicamente, pelo que esta ficará obrigada a, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
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retornar enviando a via física da ata de registro de preços devidamente assinado pelo representante 

legal.  

 

15.6 - Em caso de envio, a Ata de Registro de Preços assinada deverá ser acompanhada da devida 

documentação, em acordo com a disposição do subitem.  

 

15.7 - Os prazos constantes nos subitens supra estipulados poderão ser prorrogados uma vez, por 

igual período, quando solicitado expressamente pela parte, durante o seu transcurso e desde que 

ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  

 

15.8 - Como condição para celebração da ata, a licitante vencedora deverá manter as mesmas 

condições de habilitação consignadas neste edital, as quais serão verificadas novamente no 

momento da assinatura do termo.  

 

15.9 - Caso a licitante vencedora não compareça para assinatura e formalização da ata, ou não a 

envie devidamente assinada, estará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando a desistente às penalidades cabíveis, previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, 

sem prejuízo das multas estabelecidas neste edital, no contrato e das demais cominações legais.  

 

15.10 - Ocorrendo a hipótese do subitem anterior a administração, observado o cadastro de 

reserva, examinara a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao à convocação.  

 

15.11 - O presente edital, bem como os seus anexos, e a proposta do adjudicatário serão partes 

integrantes da ata de registro de preços.  

 

15.12 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR: 

 

15.12.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

 

a)  descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b)  não retirar a respectiva Nota de Empenho e/ou recursar-se a firmar contrato decorrente da 

ata de registro de preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c)  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

d)  Quando deixar de executar ou frustrar as cláusulas do contrato firmado com a 

administração;  

e)  estiverem presentes, razões de interesse público. 

 

16 - DA EXECUÇÃO  

 
16.1 - DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

16.1.1 - Não sendo a contratação regida por instrumento contratual a licitante vencedora será 

convocada para a retirada do empenho no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

 

16.1.2 - A convocação a que se refere o subitem anterior far-se-á através de comunicação 

endereçada diretamente à licitante vencedora, dentro do prazo de validade de sua proposta.  
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16.1.3 - O prazo estabelecido no documento da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, quando solicitado expressamente pela parte durante o seu transcurso e se acolhidas 

pela Administração as justificativas apresentadas.  

 

16.1.4 - Para retirada do empenho, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de 

habilitação consignadas neste edital.  

 

16.1.5 - Nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/93, o presente edital e seus anexos e a proposta do 

adjudicatário serão partes integrantes da nota de empenho de despesa, a qual substituirá o 

instrumento de contrato independente de transcrição. 

 

16.1.6 - A recusa injustificada do adjudicatário em retirar a nota de empenho, até 05 (cinco) dias 

úteis após sua convocação, caracteriza o descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às 

penalidades legalmente estabelecidas, e facultando à administração pública convocar os licitantes 

remanescentes, obedecida a ordem de classificação ou revogar a licitação. 

 

16.1.7 - Em caso de inviabilidade ou excessiva onerosidade para que a licitante vencedora 

compareça presencialmente para a retirada do empenho, o mesmo lhe será enviado 

eletronicamente, devendo comprovar através do meio cabível, o recebimento do mesmo. 

 

16.2 - RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

16.2.1 - O recebimento provisório do objeto será efetuado pela Contratante, no prazo máximo de 

15 (quinze) dias corridos a contar da data de entrega do objeto e nos termos do art. 73, inciso II, 

alínea a, da Lei Federal nº 8.666/93;  

 

16.2.2 - Após o recebimento provisório, a Fiscalização avaliará as características de cada item, 

identificando eventuais problemas. Estando em conformidade, será efetuado o recebimento 

definitivo;  

 

16.2.3 - Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o objeto foi executado em 

desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a Fiscalização notificará por escrito a 

Contratada, interrompendo-se os prazos de recebimento e ficando suspenso o pagamento até que 

sanada a irregularidade; 

 

16.2.4 - O recebimento definitivo do objeto será efetuado pela Contratante, nos termos do artigo 

73, inciso II, alínea b, da Lei Federal nº 8.666/93, depois de verificada a conformidade das 

quantidades e/ou especificações com aquelas contratadas e consignadas no TERMO DE 

REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital, bem como da entrega do(s) termo(s) de garantia e 

manual(ais) do usuário e assistência técnica, quando necessário.  

 

16.2.5 - O aceite/aprovação dos produtos pela Secretaria Solicitante não exclui a 

responsabilidade civil da contratada por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com 

as especificações estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste edital. 

 

16.2.6 - Quando se trate o objeto de bem permanente, após os devidos procedimentos e 

lançamentos realizados pela fiscalização, o objeto e demais documentações pertinentes serão 
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encaminhados ao Departamento de Patrimônio para a regular inclusão no cadastro de bens no 

município. 

 

16.3 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

16.3.1 - Serão aplicadas as disposições específicas do Termo de Referência e, na falta delas ou 

de forma subsidiária: 

 

16.3.2 - A licitante contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva à 

Secretaria solicitante, preferencialmente até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período 

de adimplemento da obrigação. 

 

16.3.3 - Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir nota fiscal correspondente à 

sede ou filial que apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou 

borrões, legível e em nome da Unidade Gestora Contratante. 

 

16.3.4 - O pagamento será efetuado à CONTRATADA de acordo com as ordens de 

fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura a CONTRATANTE, em até 30 (trinta) 

dias após o recebimento definitivo do(s) material(is), desde que não haja fator impeditivo por parte 

da licitante adjudicada. 

 

16.3.5 - As falhas na execução do objeto importarão no pagamento proporcional à quantidade 

e/ou qualidade dos itens/serviços realizados, sendo facultado à administração pública demandar 

contra a contratada eventual prejuízo percebido pela inexecução total ou parcial do fornecimento 

dos itens / serviços contratados seguindo os critérios ora descritos no do Termo de Referência. 

 

16.4 - REVISÃO, REAJUSTE E REPACTUAÇÃO 

 

16.4.1 - Para o reestabelecimento do equilíbrio econômico financeiro do contrato poderá ser 

feita a revisão do preço contratado nas hipóteses do art. 65, II, d, da Lei 8.666/93, devidamente 

comprovadas.  

 

 

17 - CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL  

 
17.1 - Os documentos exigidos nesta licitação deverão estar em plena validade e poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 

por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de 

emissão da própria proponente deverão ser datilografados ou impressos com identificação da 

licitante, registrar o número desta licitação e estar datados e assinados por seu representante legal 

ou preposto legalmente estabelecido. A exibição do documento original ao pregoeiro dispensa a 

autenticação em cartório.  

 

17.2 - Eventuais Cláusulas estabelecidas neste edital que sejam inaplicáveis à licitação, seja pelo 

seu objeto, ou pela sua natureza, desde que não influenciem no resultado do certame, poderão ser 

desconsideradas pelo Pregoeiro.  

 

17.3 - Qualquer pedido de esclarecimento ou de impugnação poderá ser enviado eletronicamente 

através do endereço eletrônico licitacaoaperibe@gmail.com ou apresentado na sede da Prefeitura 
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Municipal de Aperibé de segunda a sexta-feira, das 12h às 17:00 horas, excetuados os dias de 

feriado municipal, estadual e federal, até às 17:00h do 3º (terceiro) dia útil anterior à data fixada 

no edital para abertura da sessão pública.  

 

17.4 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento até o dia útil anterior à data de 

abertura do certame, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos, além de pronunciamentos de ordem técnica junto ao setor requisitante do 

objeto licitado.    

 

17.5 - A impugnação não possui efeito suspensivo e a decisão será proferida até o dia útil anterior 

à data de abertura do certame.  

 

17.6 - As respostas aos pedidos de esclarecimento e de impugnação serão: apresentadas no 

processo administrativo, quando este for aberto; enviadas em resposta a eventual correspondência 

eletrônica que for enviada; e divulgadas concomitantemente no portal da transparência para 

conhecimento geral e dos interessados em participar da licitação, e vincularão os participantes e a 

Administração quanto ao seu conteúdo.  

 

17.7 - É facultada ao pregoeiro e à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para 

verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado com os requisitos previstos neste 

edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta ou da documentação de habilitação.  

 

17.8 - A Administração poderá, a qualquer momento, revogar esta licitação por razões de 

interesse público fundado em fato superveniente devidamente comprovado, ou anular o certame, 

se constatado vício no seu processamento.  

 

17.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento.  

 

17.10 - O acompanhamento dos resultados das fases desta licitação poderá ser feito através do 

portal da transparência no endereço eletrônico https://aperibe.rj.gov.br/licitacao .  

 

17.11 - Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro.  

 

17.12 - O Município e as licitantes do certame elegem o foro do Município de Santo Antônio de 

Pádua/RJ para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente edital.  

 

Aperibé, 31 de agosto de 2021 

 
 

Paulo Sérgio Brandão Bairral Júnior 

PRESIDENTE DO FUNDO MUNICIPALDE SAÚDE 

Mat. 5200 
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